
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1847168 - RS (2021/0056840-6)

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : MARTINENGO PARABRISAS NAUTICOS LTDA - EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE
ADVOGADOS : RIHAN SALLES DOS SANTOS - RS085858

VINICIUS SECCO FOGACA - RS076474
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. ICMS DESTACADO NA NOTA 
FISCAL. EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULO DO PIS E DA COFINS. ALEGADA 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. INCONFORMISMO. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 
publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Mandado de Segurança, impetrado pela parte ora agravada, 
objetivando, em síntese, a exclusão do valor do ICMS da base de cálculo das 
contribuições ao PIS e à COFINS, bem como a compensação dos valores 
indevidamente recolhidos a maior, a tal título.
III. Não há falar, na hipótese, em violação ao art. 1.022 do CPC/2015, porquanto a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de vez que os votos 
condutores do acórdão recorrido e do aresto proferido em sede de Embargos de 
Declaração apreciaram as questões necessárias à solução da controvérsia, dando-
lhes, contudo, solução jurídica diversa da pretendida.
IV. O Tribunal de origem, ao decidir a controvérsia, afirmou que a tese de repercussão 
geral fixada foi a de que "o ICMS não compõe a base de cálculo para fins de incidência 
do PIS e da COFINS", e, interpretando o aludido julgado do STF, firmado sob o regime 
da repercussão geral, dele extraiu a exegese, sob o enfoque constitucional, de que o 
ICMS a ser excluído da base de cálculo do PIS e da COFINS é aquele destacado nas 
notas fiscais, concluindo, assim, que o acórdão recorrido não desbordara da tese 
jurídica firmada pela Suprema Corte.
V. A propósito do alegado fato superveniente, consistente na modulação, pelo Supremo 
Tribunal Federal, da tese firmada no RE 574.706/PR, a Segunda Turma do STJ, nos 
EDcl no AgInt no AREsp 1.821.102/SC (Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 18/10/2021), assentou a impossibilidade de conhecimento 
da questão, ao fundamento de que i) em sede extraordinária, o art. 493 do CPC/2015 
admite o exame de fato superveniente apenas nas hipóteses em que, ultrapassada a 
barreira do conhecimento do Recurso Especial, este Tribunal for julgar a causa; ii) para 
o reconhecimento de fato superveniente, é necessário, além do conhecimento do 
recurso, que haja relação entre o objeto recursal e aludido fato superveniente, o que 
não se dá na espécie; e iii) a matéria constitucional está preclusa, em virtude da 
negativa de seguimento ao Recurso Extraordinário interposto na origem.
VI. Agravo interno improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 24/10/2023 a 30/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell 
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

Brasília, 30 de outubro de 2023.

 

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.847.168 - RS (2021/0056840-6)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno, 

interposto pela FAZENDA NACIONAL, em 08/07/2021, contra decisão proferida pelo 

Presidente do STJ, publicada em 17/06/2021, assim fundamentada, in verbis:

"Cuida-se de agravo apresentado pela FAZENDA NACIONAL contra a 

decisão que não admitiu seu recurso especial fundamentado no artigo 105, 

inciso III, alínea 'a', da CF/88, que visa reformar acórdão proferido pelo 

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO, assim resumido:

TRIBUTÁRIO CONTRIBUIÇÕES PARA PIS E COFINS BASE DE 

CÁLCULO EXCLUSÃO DO ICMS TEMA 69 STF.

Quanto à primeira controvérsia, alega violação do art. 1.022, inciso II e 

parágrafo único, inciso II, do CPC no que concerne à negativa de prestação 

jurisdicional, trazendo o(s) seguinte(s) argumento(s):

Cumpre destacar que as questões tidas por omitidas não se tratam de 

mero inconformismo em face de decisão contrária aos interesses da 

Fazenda Nacional, mas, pelo contrário, constituem fundamentos 

imprescindíveis à correta e integral resolução da controvérsia judicial, 

cuja análise certamente infirmaria os fundamentos deduzidos pelo v. 

acórdão recorrido, pois visavam sanar omissão concernente à 

natureza do ICMS a ser excluído da base de cálculo do PIS/COFINS, 

a qual, frise-se, não consta expressamente da tese firmada no tema 

69 da repercussão geral julgada pelo Supremo Tribunal Federal no 

RE 574.706, tanto assim o é que foram opostos embargos de 

declaração no próprio acórdão paradigma (fl. 285).

Quanto à segunda controvérsia, alega violação do art. 489, § 1°, inciso V, do 

CPC no que concerne à deficiência na fundamentação do acórdão 

recorrido, que se limitou a invocar precedente proferido em repercussão 

geral sem indicar os fundamentos determinantes que justificariam a 

definição do critério de cálculo do ICMS a ser excluído da base de cálculo do 

PIS e da COFINS, trazendo o(s) seguinte(s) argumento(s):

Eis aqui o vício de fundamentação a que incide o v. acórdão recorrido, 

pois, ao fundamentar que a questão relativa à natureza do ICMS a ser 

excluído da base de cálculo do PIS/COFINS referia-se ao 'mérito da 

controvérsia do próprio acórdão paradigma', competia-lhe indicar os 

fundamentos determinantes que justificariam a exclusão do ICMS 
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Superior Tribunal de Justiça

destacado da nota fiscal da base de cálculo do PIS/COFINS, o que 

efetivamente não o fez.

Com efeito, ao deixar de indicar os fundamentos do acórdão 

paradigma que se referia ao capítulo específico do ICMS destacado 

da nota fiscal, o v. aresto recorrido incorreu em clara e manifestação 

violação ao artigo 1.022, inciso II, e parágrafo único, inciso II, c/c o 

artigo 489, §1º, inciso V, do Código de Processo Civil [...] (fl. 284)

Quanto à terceira controvérsia, alega violação dos arts. 10, 11, 141, 192, 

489, inciso II, e 490 do CPC no que concerne à ausência de fundamentação 

adequada do acórdão recorrido quanto ao critério de cálculo a ser utilizado, 

trazendo o(s) seguinte(s) argumento(s):

Ao longo da tramitação processual a questão relativa ao critério de 

cálculo a ser utilizado não foi debatida nos autos. Não houve 

discussão sobre qual o ICMS deveria ser excluído da base de cálculo 

do PIS/COFINS. Os argumentos jurídicos, tanto da parte autora 

quanto ré, limitaram-se a defesa da tese em si, ou seja, se os valores 

do ICMS poderiam ser incluídos no valor total das receitas auferidas 

no mês, contudo, em momento algum houve discussão sobre a 

apuração do ICMS. 

Dessa forma, o acórdão recorrido, que consignou que deve ser 

excluído o ICMS destacado nas notas fiscais, violou normas 

processuais importantes, que garantem o devido processo legal, e o 

direito à defesa. 

Por todo o exposto, a decisão recorrida deve ser anulada por ausência 

de fundamentação. Superada a alegação de ausência de 

fundamentação, impõe-se a reforma do acórdão recorrido, 

excluindo-se das razões de decidir as determinações atinentes à qual 

o ICMS deve ser excluído da base de cálculo do PIS/COFINS, tendo 

em vista que tal controvérsia não faz parte dos limites da lide e não foi 

discutida nos autos (fl. 287). 

Quanto à quarta controvérsia, alega violação dos arts. 13, § 1°, inciso I, 19 e 

20 da Lei Complementar n. 87/96; 1° da Lei n. 10.637/02; 1° da Lei n. 

10.833/02; 2º da Lei n. 9.715/89; e 2° da Lei Complementar n. 70/91, com 

fundamento em que ainda não se definiu em repercussão geral qual parcela 

do ICMS deve ser excluída da base de cálculo do PIS/COFINS, e em que, a 

partir de uma interpretação do mérito de julgado proferido pelo Supremo 

Tribunal Federal, é possível concluir que o valor a ser excluído deve ser 

aquele relativo à parcela a recolher para a Fazenda Pública e não ao ICMS 

destacado nas notas fiscais, trazendo o(s) seguinte(s) argumento(s):

No entanto, a despeito das nebulosas dúvidas que ainda pairam sobre 

a conclusão do julgamento do RE 574706 (tema 69 da repercussão 

geral), o v. acórdão recorrido reconheceu em favor do contribuinte 'o 
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Superior Tribunal de Justiça

direito de excluir da base de cálculo do PIS/COFINS o ICMS 

destacado nas notas fiscais de saída das mercadorias do seu 

estabelecimento', o que, ao nosso entender viola os arts. 13, §1º, I, 19 

e 20, caput, da Lei Complementar nº 87, de 1996, o art. 1º da Lei 

10.637, 2002, o art. 1º da 10.833, de 2002, art. 2º da Lei 9.715, de 

1998, e art. 2º da Lei Complementar nº 70, de 1991 [...]

V.A – TEMA 69 DE REPERCUSSÃO GERAL

i) O QUE (NÃO) FOI DECIDIDO?

37. 'O ICMS não compõe a base de cálculo para a incidência do PIS e 

da COFINS'. Esse foi o entendimento adotado pelo STF no 

julgamento do RE nº 574.706/PR, que fixou o Tema 69 de 

Repercussão Geral, e esse foi o entendimento adotado no v. acórdão 

recorrido, razão pela qual a Fazenda Nacional não se insurge contra a 

tese neste momento processual.

A discussão aqui é outra, uma vez que o acórdão paradigma não 

enfrentou expressamente todas as questões decorrentes da tese 

fixada. Não houve, por exemplo, definição a respeito da exclusão do 

ICMS-Substituição Tributária das operações realizadas pelos 

substituídos; não houve definição da exclusão de outros tributos da 

base de cálculo do PIS e da COFINS; e – mais  importante para o 

caso em apreço – não houve definição a respeito de qual ICMS deve 

ser excluído da base de cálculo da contribuição ao PIS e da COFINS, 

se o ICMS destacado na nota fiscal ou se o ICMS a recolher (E tais 

temas não seria de ordem constitucional, o que autoriza a interposição 

do presente recurso especial).

[...]

O ideal, reconheça-se, era que a questão tivesse sido decidida 

expressamente já no julgamento da repercussão geral. Disso não 

discorda a Fazenda Nacional, que inclusive retomou a discussão nos 

embargos de declaração opostos contra o acórdão do RE nº 

574.706/PR, ainda pendentes de julgamento. Mas este é o quadro 

que se apresenta no momento: uma tese fixada em sede de 

repercussão geral que não define expressamente que parcela do 

ICMS deve ser excluída da base de cálculo da contribuição ao PIS e 

da COFINS.

ii) O QUE PODE SER EXTRAÍDO DO ACÓRDÃO PARADIGMA 

DO STF 

42. Afirmamos no tópico precedente que a Suprema Corte não tomou 

posição expressa a respeito de qual parcela do ICMS deve ser 

excluída da base de cálculo da contribuição para o PIS e da COFINS 

– se o ICMS destacado na nota ou se o ICMS a recolher, resultante 

do encontro de contas entre débitos e créditos do imposto. Isso, 

porém, não significa que não seja possível extrair uma conclusão a 

partir das premissas firmadas no acórdão.

43. O principal fundamento do voto vencedor é o de não constituir o 

ICMS receita do contribuinte, porque se trata de valor que será 
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Superior Tribunal de Justiça

repassado ao Estado. A relatora, ministra Cármen Lúcia, cita parecer 

de Roque Antônio Carrazza, no qual o tributarista faz paralelo entre o 

conceito de receita pública, tal como concebido por Aliomar Baleeiro, e 

o conceito de receita ou faturamento, para fins de incidência da 

contribuição ao PIS e da COFINS. Para Baleeiro, as quantias 

recebidas pelos cofres públicos são genericamente designadas 

entradas ou ingressos financeiros. A receita pública é a espécie do 

gênero entrada que se distingue por integrar-se ao patrimônio público 

sem quaisquer reservas 1 . Daí por que, analogamente, o ingresso no 

caixa do estabelecimento do montante destinado ao recolhimento de 

ICMS não poderia ser considerado receita.

[...]

Dois pontos apontam na direção da exclusão do ICMS a recolher. No 

item 1 – que contextualiza a discussão e deve servir de norte para o 

que vem a seguir –, a ementa fala em apuração mensal do ICMS e 

em ICMS a recolher. E no item 3, ficou dito que não se inclui todo o 

ICMS na definição de faturamento. 'Todo' tem nessa frase o sentido 

de 'inteiro'. Isso, porém, não significa que pelo menos parte do ICMS 

não integra o conceito – ao menos a parte destacada na nota fiscal 

que não é repassada ao Estado. O que quis dizer a ministra Cármen 

Lúcia foi que não se inclui o ICMS todo (todo ele, ele todo) na base de 

cálculo das contribuições. Do ponto de vista lógico-formal, se dizemos 

que o inteiro de X não está contido em Y, isso não significa que parte 

de X não está contida em Y. A propósito, se considerados o item 1 da 

ementa e o argumento de que o ICMS não constitui receita porque é 

repassado ao Estado, o único conteúdo semântico admissível para o 

trecho é o de que o ICMS a recolher (parte do todo, do ICMS 

destacado na nota fiscal) é que não integra a base de cálculo da 

contribuição ao PIS e da COFINS (fls. 288-292).

É, no essencial, o relatório. Decido.

Quanto à primeira controvérsia, impende ressaltar que, nos limites 

estabelecidos pelo art. 1.022 do CPC/2015, os embargos de declaração 

destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade ou eliminar contradição 

eventualmente existentes no julgado combatido, bem como a corrigir erro 

material. Nesse sentido, os seguintes arestos da Corte Especial: EDcl no 

AgInt no RE nos EDcl no AgInt no AREsp 475.819/SP, relator Ministro 

Humberto Martins, Corte Especial, DJe de 23/3/2018, e EDcl nos EDcl nos 

EDcl no AgInt nos EDcl nos EREsp 1491187/SC, relator Ministro Mauro 

Campbell Marques, Corte Especial, DJe de 23/3/2018.

No caso em exame, o Tribunal de origem se manifestou nos seguintes 

termos:

Deve ser mantida a sentença para que os valores arrecadados pelo 

contribuinte a título de ICMS em suas operações de venda, o ICMS 

destacado nas notas fiscais, não integrem a base de cálculo das 
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Superior Tribunal de Justiça

contribuições para PIS e COFINS (fl. 215).

Assim, a alegada afronta ao art. 1.022 do CPC não merece prosperar, 

porque o acórdão recorrido examinou a controvérsia dos autos, 

fundamentando suficientemente sua convicção, não havendo se falar em 

negativa de prestação jurisdicional porque não ocorreram nenhum dos vícios 

previstos no referido dispositivo legal, não se prestando os declaratórios 

para o reexame da prestação jurisdicional ofertada satisfatoriamente pelo 

Tribunal a quo.

Confiram-se, nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.652.952/MG, relator 

Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 26/8/2020; AgInt no AREsp 

n. 1.606.785/SC, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 

Turma, DJe de 27/8/2020; AgInt no AREsp n. 1.674.179/SP, relator Ministro 

Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe de 28/8/2020; AgInt no REsp n. 

1.698.339/CE, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 

de 14/8/2020; AgRg no AREsp n. 1.631.705/MG, relatora Ministra Laurita 

Vaz, Sexta Turma, DJe de 23/6/2020; e AgRg no REsp n. 1.867.692/SP, 

relator Ministro Jorge Mussi, DJe de 18/5/2020.

Quanto à segunda controvérsia, incide o óbice das Súmulas n. 282/STF e n. 

356/STF, uma vez que a questão não foi examinada pela Corte de origem, 

tampouco foram opostos embargos de declaração para tal fim. Dessa forma, 

ausente o indispensável requisito do prequestionamento.

Nesse sentido: REsp n. 1.160.435/PE, relator Ministro Benedito Gonçalves, 

Corte Especial, DJe de 28/4/2011; AgInt no AREsp n. 1.339.926/PR, relator 

Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, DJe de 15/2/2019; e REsp n. 

1.730.826/MG, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 

12/2/2019.

Quanto à terceira controvérsia, incide, mais uma vez, o óbice das Súmulas 

n. 282/STF e n. 356/STF, uma vez que os artigos apontados como violados 

não foram apreciados pelo acórdão recorrido. 

Quanto à quarta controvérsia, é possível extrair tanto do acórdão recorrido 

quanto das razões do recurso especial que seu deslinde exigiria a 

interpretação de tese definida pelo Supremo Tribunal Federal em 

repercussão geral, o que impede a apreciação da matéria em recurso 

especial.

Nesse sentido, vale citar os seguintes julgados desta Corte:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO 

RECORRIDO. INTERPRETAÇÃO DE TESE FIRMADA PELO STF. 

FUNDAMENTAÇÃO CONSTITUCIONAL. REVISÃO. 

IMPOSSIBILIDADE.

1. À luz do art. 105, III, da Constituição Federal, o recurso especial 

não serve à revisão da fundamentação constitucional.

2. Tem natureza constitucional a controvérsia inerente à interpretação 

da tese definida pelo Supremo Tribunal Federal, após o 

reconhecimento da repercussão geral e respectivo julgamento, sendo 
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Superior Tribunal de Justiça

certo que, relacionando-se o debate com a forma de execução do 

julgado do Supremo, não poderia outro tribunal, em princípio, ser 

competente para solucioná-lo.

3. Hipótese em que o recurso não pode ser conhecido, pois o Tribunal 

Regional Federal da 4ª Região, interpretando a tese definida pelo 

Supremo Tribunal Federal, decidiu ser o ICMS destacado na nota 

fiscal a parcela de tributo a ser excluída da base de cálculo da 

contribuição ao PIS e da COFINS.

[...]

5. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 1508155/RS, relator 

Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 11/10/2019.)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. EXCLUSÃO DO 

ICMS NA BASE DE CÁLCULO DO PIS E COFINS. DISCUSSÃO 

SOBRE O JULGADO ABRANGER O ICMS DESTACADO OU 

ICMS ESCRITURAL A RECOLHER. PRETENSÃO DE COLOCAR 

BALIZAS AO DECIDIDO PELO STF NO RE N. 574.706 RG / PR. 

IMPOSSIBILIDADE. TEMA CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE 

OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. CARÁTER 

INFRINGENTE. IMPOSSIBILIDADE. REJEIÇÃO DOS 

EMBARGOS.

1. Impossibilidade de manifestação desta Corte, em sede de recurso 

especial, sobre alegação de ofensa a princípios e dispositivos da 

Constituição Federal, nem mesmo para fins de prequestionamento, 

sob pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal 

no âmbito do recurso extraordinário.

2. O acórdão embargado se manifestou de forma clara e 

fundamentada no sentido de que a Corte de Origem apenas aplicou 

ao caso concreto o entendimento firmado pelo STF no RE 574.706, 

em sede de repercussão geral, interpretando-o consoante a sua 

compreensão dos parâmetros constitucionais eleitos pelo Supremo 

Tribunal Federal, o que é possível ao Tribunal a quo, já que aquela 

Corte não tem impedimento algum para exame de matéria 

constitucional, ao contrário desta Corte superior que, em sede de 

recurso especial, segue lógica outra: não cabe a esta Corte emitir 

juízo a respeito dos limites do que foi julgado no precedente em 

repercussão geral do Supremo Tribunal Federal, colocando novas 

balizas em tema de ordem Constitucional. Nesse sentido: EDcl no 

REsp. n. 1.191.640 - SC, Segunda Turma, relator Min. Mauro 

Campbell Marques, julgado em 07.05.2019).

[...]

5. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no AgInt no AREsp 

1515851/SC, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 

Turma, DJe de 7/11/2019.)
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Superior Tribunal de Justiça

Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do 

Superior Tribunal de Justiça, conheço do agravo para conhecer em parte do 

recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento" (fls. 415/421e).

Opostos Embargos de Declaração (fls. 425/428e), foram eles recebidos 

como Agravo interno (fl. 435e). 

Sustenta a parte agravante que:

"Trata-se de agravo em recurso especial interposto contra acórdão regional 

que, ao tempo em que acolheu a pretensão do contribuinte de excluir o 

ICMS da base de cálculo da contribuição ao PIS e da COFINS, determinou 

que o valor a ser excluído deveria ser o destacado nas notas fiscais e 

autorizou a restituição dos valores recolhidos indevidamente, respeitada a 

prescrição quinquenal, considerando a propositura da ação.

Diante da ausência de fundamentação do acórdão regional quanto ao 

critério de cálculo utilizado para fins de apuração do ICMS a ser excluído da 

base de cálculo da contribuição ao PIS e da COFINS, bem como da 

necessidade de manter o sobrestamento do feito até o julgamento dos 

embargos de declaração opostos no RE 574706, a União opôs embargos 

de declaração, requerendo preliminarmente, a suspensão do processo até a 

publicação do acórdão e fixação definitiva da tese firmada no Tema nº 69 de 

Repercussão Geral.

Todavia, o TRF se recusou a apreciar as alegações e pedidos da União, 

limitando-se a consignar que resolvera a demanda à luz da legislação 

pertinente, de forma fundamentada e em conformidade com sua 

jurisprudência dominante. Diante do silêncio da Corte Regional, a União 

buscou socorrer-se perante esta Colenda Corte Superior.

A decisão ora agravada conheceu parcialmente do recurso especial e, nesta 

extensão, negou-lhe provimento, com base na seguinte fundamentação:

a) 1ª controvérsia, relativa à violação ao art. 1.022 do CPC: o Tribunal de 

origem teria apreciado a controvérsia de modo suficientemente 

fundamentado, não incorrendo nos vícios previstos no art. 1.022 do CPC;

b) 2ª controvérsia, relativa à alegação violação do art. 489, § 1°, inciso V, do 

CPC: incidiria o óbice das Súmulas 282/STF e 356/STF;

c) 3ª controvérsia, relativa à violação aos arts. 10, 11, 141, 192, 489, inciso, 

II e 490 do CPC, no que concerne à ausência de fundamentação adequada 

do acórdão recorrido quanto ao critério de cálculo a ser utilizado: incidiria o 

óbice da Súmula 284 do STF;

d) 4ª controvérsia, relativa à violação arts. 13, § 1°, inciso I, 19 e 20, da Lei 

Complementar n. 87/96; 1° da Lei n. 10.637/02; 1° da Lei n. 10.833/02; 2º 

da Lei n. 9.715/89; e 2° da Lei Complementar n. 70/91, sob o fundamento 

de que ainda não se definiu em sede de repercussão geral qual parcela do 

ICMS deve ser excluída da base de cálculo do PIS/COFINS, e de que, a 

partir de uma interpretação do mérito julgado proferido pelo Supremo 

Tribunal Federal, é possível se concluir que o valor a ser excluído deve ser 

aquele relativo à parcela a recolher para a Fazenda Pública: a matéria teria 
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Superior Tribunal de Justiça

natureza constitucional.

De início, registre-se que a Fazenda Nacional não se insurge contra os 

pontos da decisão ora recorrida relativas às denominadas 2ª, 3ª e 4ª 

controvérsias, tendo em vista que o STF finalizou o julgamento dos 

embargos de declaração opostos no RE nº 574.706, pacificando por vez a 

jurisprudência acerca da parcela do ICMS a ser excluído da base de cálculo 

da contribuição ao PIS e da COFINS a título de ICMS, prevalecendo o 

entendimento de que se trata do ICMS destacado nas notas fiscais.

Deste modo, tendo em vista autonomia dos diversos capítulos de seu 

recurso especial, a União deixa de interpor recurso quanto aos mencionados 

pontos e exercendo o direito de interposição de recurso parcial apenas 

quanto à violação ao art. 1.022 do CPC e a necessidade de manifestação 

sobre fato superveniente que implica questão de ordem pública sobre a qual 

este Tribunal não pode se furtar a julgar.

3. DA QUESTÃO DE ORDEM PÚBLICA. FATO SUPERVENIENTE. ART. 

493 CPC/15. JULGAMENTO DO RE Nº 574706 PELO STF. TEMA Nº 69 

DE RG. MODULAÇÃO DOS EFEITOS. VIOLAÇÃO AO ART. 1022 DO 

CPC.

Não obstante os julgados do STJ no mesmo sentido do decisum ora 

atacado, verifica-se a ocorrência de fato novo superveniente, ocorrido no dia 

13.05.2021, que confirma que a União estava certa ao demandar, 

reiteradamente, que os feitos que

versassem sobre esse tema continuassem sobrestados até a fixação 

definitiva da tese firmada no Tema nº 69 de Repercussão Geral.

Com efeito, no dia 13.05.2021, o STF finalizou o julgamento dos embargos 

declaratórios opostos pela Fazenda Nacional no âmbito do RE nº 574.706, 

tendo a respectiva certidão de julgamento sido lavrada nos seguintes 

termos:

(...)

Com este cenário, verifica-se a caracterização de questão de ordem pública, 

uma vez que houve a ocorrência de fato superveniente, capaz de influir no 

julgamento do mérito. Trata-se de fato que viabiliza ao colendo Superior 

Tribunal de Justiça o provimento do recurso da União, tendo em vista que o 

acórdão recorrido está dissonante do entendimento firmado pelo STF no 

julgamento do RE 574.706.

Por oportuno, cite-se o teor do art. 493, do CPC/15:

(...)

Entretanto, na espécie, verifica-se a omissão da decisão agravada quanto à 

necessidade de anular o acórdão regional, a fim de que haja adequação do 

julgado ao que restou decidido pelo Supremo Tribunal Federal no 

julgamento dos embargos de declaração no RE 574706, no dia 13.05.2021.

Não tivesse o Tribunal de origem se omitido quanto ao pedido de 

sobrestamento do feito ao julgar os embargos de declaração, ou sobre as 

razões para escolher o ICMS destacado na nota como o ICMS a ser 

excluído da base de cálculo da contribuição ao PIS e da COFINS (razões 

essas que somente foram explicitadas pelo STF no julgamento acima 
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noticiado, em 13.05.2021), o feito poderia ser, agora, julgado em 

conformidade com o entendimento finalmente consolidado do STF em sua 

inteireza.

Todavia, como assim não procedeu o Tribunal de origem, necessário que o 

acórdão seja agora anulado, para que, sendo sanadas as omissões 

apontadas, seja proferido novo julgamento, aplicando-se o que restou 

decido pelo STF no julgamento do RE 574706.

Ressalte-se, por oportuno, que sendo hipótese de violação aos arts. 489, § 

1º e 1.022 do CPC/2015, é plena a competência do STJ para conhecer da 

matéria, tanto que o recurso especial da União fora conhecido, neste 

particular.

Destaca-se, finalmente, que tal providência foi acatada pelo Exmo. Min.

Mauro Campbell Marques, no julgamento do EDcl no AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL Nº 1846487 – RS, cuja transcrição do conteúdo 

essencial da elogiável decisão se demonstra demasiadamente oportuna:

(...)

Vale ressaltar, ainda, que o Exmº Vice-Presidente da Corte Regional negou 

conhecimento ao recurso extraordinário interposto pela União com 

fundamento no art. 1.030, I, 'a' do CPC/2015, restando, portanto, 

inviabilizada a interposição de agravo em recurso extraordinário (ARE) pela 

Fazenda Nacional, e em consequência o acesso da União ao STF.

Deste modo, caso as presentes alegações não sejam acolhidas, haverá o 

trânsito em julgado de acórdão em desconformidade com referido 

entendimento, o que forçará a União à propositura de ação rescisória, 

agravando e, novamente, prorrogando a litigiosidade deste tema, com 

enorme custo não apenas para a própria União, mas para toda a sociedade.

E mais, tem-se por viável a atuação da Presidência do STJ, ainda que em 

sede de reconsideração, para que, com fulcro no art. 21-E, VII e VIII, do 

RISTJ, dê provimento ao recurso da União, tendo em vista que o acórdão 

recorrido está dissonante do entendimento firmado pelo STF no julgamento 

do RE 574.706.

Destarte, considerando que no julgamento dos referidos embargos de 

declaração, o Tribunal a quo afirmou que teria exposto com clareza e 

suficiência os dispositivos legais correlatos nos fundamentos de sua decisão, 

demonstrando o prequestionamento da matéria, revela-se necessário o 

acolhimento das alegações da Fazenda Nacional para que o Acórdão 

Regional seja adequado ao entendimento firmado no RE 574.706, 

evitando-se a formação de coisa julgada em desconformidade com a 

modulação dos efeitos outrora fixada, envidando-se a, prorrogação da 

litigiosidade deste tema, com enorme custo não apenas para a própria 

União, mas para toda a sociedade" (fls. 439/445e).

Por fim, requer seja o recurso "submetido a julgamento pela Turma, para que 

seja conhecido e provido o presente agravo interno, de modo a reformar o acórdão 

recorrido" (fl. 446e).
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Intimada (fl. 450e), a parte agravada deixou transcorrer in albis o prazo para 

manifestação (fl. 452e).

É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.847.168 - RS (2021/0056840-6)
  
RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : MARTINENGO PARABRISAS NAUTICOS LTDA - EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE
ADVOGADOS : RIHAN SALLES DOS SANTOS  - RS085858 
   VINICIUS SECCO FOGACA  - RS076474 
 

  

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. ICMS DESTACADO NA NOTA 

FISCAL. EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULO DO PIS E DA COFINS. ALEGADA 

VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO ACÓRDÃO 

RECORRIDO. INCONFORMISMO. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 

publicado na vigência do CPC/2015. 

II. Na origem, trata-se de Mandado de Segurança, impetrado pela parte ora agravada, 

objetivando, em síntese, a exclusão do valor do ICMS da base de cálculo das 

contribuições ao PIS e à COFINS, bem como a compensação dos valores indevidamente 

recolhidos a maior, a tal título.

III. Não há falar, na hipótese, em violação ao art. 1.022 do CPC/2015, porquanto a 

prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de vez que os votos 

condutores do acórdão recorrido e do aresto proferido em sede de Embargos de 

Declaração apreciaram as questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, 

contudo, solução jurídica diversa da pretendida.

IV. O Tribunal de origem, ao decidir a controvérsia, afirmou que a tese de repercussão 

geral fixada foi a de que "o ICMS não compõe a base de cálculo para fins de incidência 

do PIS e da COFINS", e, interpretando o aludido julgado do STF, firmado sob o regime da 

repercussão geral, dele extraiu a exegese, sob o enfoque constitucional, de que o ICMS a 

ser excluído da base de cálculo do PIS e da COFINS é aquele destacado nas notas 

fiscais, concluindo, assim, que o acórdão recorrido não desbordara da tese jurídica 

firmada pela Suprema Corte.

V. A propósito do alegado fato superveniente, consistente na modulação, pelo Supremo 

Tribunal Federal, da tese firmada no RE 574.706/PR, a Segunda Turma do STJ, nos EDcl 

no AgInt no AREsp 1.821.102/SC (Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 18/10/2021), assentou a impossibilidade de conhecimento da questão, 

ao fundamento de que i) em sede extraordinária, o art. 493 do CPC/2015 admite o exame 

de fato superveniente apenas nas hipóteses em que, ultrapassada a barreira do 

conhecimento do Recurso Especial, este Tribunal for julgar a causa; ii) para o 

reconhecimento de fato superveniente, é necessário, além do conhecimento do recurso, 

que haja relação entre o objeto recursal e aludido fato superveniente, o que não se dá na 

espécie; e iii) a matéria constitucional está preclusa, em virtude da negativa de 
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seguimento ao Recurso Extraordinário interposto na origem.

VI. Agravo interno improvido.
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VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): O recurso não merece 

prosperar.

Na origem, trata-se de Mandado de Segurança, impetrado pela parte ora 

recorrida, objetivando, em síntese, a exclusão do valor do ICMS da base de cálculo das 

contribuições ao PIS e à COFINS, bem como a compensação dos valores indevidamente 

recolhidos a maior, a tal título.

O Juízo a quo concedeu a segurança pleiteada (fls. 106/119e). O Tribunal 

de origem conheceu, em parte da Apelação da União e, nessa extensão, deu-lhe parcial 

provimento, nos seguintes termos:

"ADMISSIBILIDADE DO RECURSO DE APELAÇÃO DA UNIÃO 

A peça inicial do mandado de segurança postula ordem para que a 

autoridade dita impetrada se abstenha de exigir as contribuições ao PIS e 

COFINS com a inclusão do ICMS nas suas bases de cálculo. Nos 

fundamentos de fato e de direito expostos na inicial há referência à tese de 

que o ICMS recebido pela Impetrante em suas operações não está 

compreendido pelo conceito de faturamento ou receita. O objeto do 

mandado de segurança não foi ampliado para abranger a exclusão do 

ICMS-ST da base de cálculo do PIS e COFINS.

A sentença, vinculada ao princípio da correlação (art. 492 do CPC), 

manteve-se adstrita ao objeto do pedido: a dedução do ICMS da base de 

cálculo das contribuições ao PIS e COFINS. O ICMS-ST não foi objeto da 

sentença nem de embargos de declaração.

Verifica-se que a apelação da União não impugnou de modo específico a 

sentença ao se insurgir contra a exclusão em tese do ICMS-ST da base de 

cálculo do PIS e COFINS. Não cabe ao Poder Judiciário o papel de órgão 

consultivo sobre determinada matéria em abstrato. A dissociação entre a 

decisão recorrida e a apelação é causa de não conhecimento do recurso, 

nos termos do inc. III do art. 932 do CPC.

A apelação da União é conhecida somente na parte remanescente.

PRELIMINAR - INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA 

Considerando o caráter preventivo do mandado de segurança, visando a 

impedir ato da autoridade impetrada em direção ao cumprimento de seu 

poder-dever de cobrar os tributos impugnados, e observando que a 

impetrante juntou prova do recolhimento dos tributos em disputa 

(ev1-DECL7 a DECL19) que têm natureza permanente, no sentido de 

terem fatos geradores esperados no futuro, percebe-se o cabimento do 

mandado de segurança, conforme jurisprudência de muito tempo a respeito.

DECADÊNCIA 

Recebe-se este mandado de segurança como preventivo, visando a impedir 

a autoridade impetrada de se opor à compensação pretendida pela parte 
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impetrante.

PRESCRIÇÃO

Tratando-se de processo ajuizado após a vigência da LC 118/2005 

(9jun.2005), o prazo de prescrição é de cinco anos contados da data do 

ajuizamento da ação, conforme a tese estabelecida pelo Supremo Tribunal 

Federal, tema 4, no julgamento do RE 566.621 segundo o rito dos recursos 

repetitivos de recurso extraordinário (repercussão geral).

TEMA 69 STF E EFEITOS APÓS 1ºJAN.2015 

A questão central do presente recurso é decidir sobre a inclusão do que 

recebido pelo contribuinte a título de ICMS em suas operações de venda, o 

ICMS destacado nas notas fiscais, na base de cálculo das contribuições 

para PIS e COFINS de que é sujeito passivo tributário.

O Supremo Tribunal Federal (STF) solucionou a questão, formando 

precedente cogente conforme a seguinte tese: O ICMS não compõe a base 

de cálculo para a incidência do PIS e da Cofins (STF, Plenário, RE 574706, 

rel. Cármen Lúcia, j. 15mar.2017).

O inc. III do art. 927 do CPC atribui eficácia vinculante dos órgãos judiciais 

aos julgados decorrentes de recursos repetitivos em recurso extraordinário, 

e a decisão tem efeito geral a partir da publicação do acórdão paradigma 

(inc. II do art. 1.040 do CPC; STF, Tribunal Pleno, RE 579431 ED, rel. 

Marco Aurélio, j. 13jun.2018; TRF4, Primeira Turma, AC 5005705- 

65.2012.4.04.7002, rel. Roger Raupp Rios, j. 11jul.2018).

Em 1ºjan.2015 entrou em vigor a L 12.973/2014, que redefiniu os conceitos 

de receita bruta e faturamento para fins de tributação, o que potencialmente 

afetaria a questão aqui posta. As alterações promovidas pela L 12.973/2014 

foram objeto de incidente de arguição de inconstitucionalidade neste 

Tribunal, processo 50515576420154040000, extinto sem resolução do 

mérito diante do superveniente julgamento pelo Supremo Tribunal Federal 

do tema 69 em recursos repetitivos de recurso extraordinário. Pela decisão 

este Tribunal, por via reflexa e sem formar coisa julgada material, indica que 

a tese do tema 69 do STF alcança as alterações introduzidas pela L 

12.973/2014 nos conceitos de receita bruta e faturamento para os fins que 

aqui interessam. Os órgãos deste Tribunal devem observar tal orientação 

(inc. V do art. 927 do CPC).

Quanto ao critério de aferição do ICMS a ser excluído da base de cálculo, a 

Segunda Turma desta Corte, no julgamento da apelação cível 

50138477920174047100, pelo quórum estendido do art. 942 do CPC 

completo com membros desta Primeira Turma, concluiu que [N]o cálculo 

dos valores recolhidos indevidamente, deverão ser consideradas apenas as 

operações oneradas simultaneamente pelo ICMS e pelas contribuições em 

apreço, com a dedução da integralidade do ICMS destacado nas notas 

fiscais de venda e de prestações de serviços sujeitos ao imposto estadual, 

independentemente da utilização de créditos para a redução do quantum a 

ser recolhido aos cofres públicos.[...] (TRF4, Segunda Turma, 

50138477920174047100, rel. Andrei Pitten Velloso, j. 6dez.2018).

Aplicam-se as conclusões presentes às empresas que recolhem os tributos 
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Superior Tribunal de Justiça

pelos regimes cumulativo e não-cumulativo, considerando que a tese 

firmada no tema 69 do STF não estabeleceu distinção nesse sentido.

Deve ser mantida a sentença para que os valores arrecadados pelo 

contribuinte a título de ICMS em suas operações de venda, o ICMS 

destacado nas notas fiscais, não integrem a base de cálculo das 

contribuições para PIS e COFINS.

RESTITUIÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA 

Quanto à possibilidade de restituição deferida pela sentença, a Súmula 269 

do Supremo Tribunal Federal (STF) define que o mandado de segurança 

não é substitutivo de ação de cobrança. A sentença proferida em mandado 

de segurança não possibilita a execução para restituição direta do indébito 

tributário. Remanesce ao impetrante a opção de requerer 

administrativamente o pagamento do indébito reconhecido em juízo ou 

ingressar com ação judicial de repetição.

Deve ser reformada a sentença no ponto, para afastar a autorização de 

restituição.

COMPENSAÇÃO 

A compensação é pedido sucessivo em relação ao de afastamento de 

exigência de tributo. Sua análise em abstrato é cabível neste momento, mas 

a especificação dos critérios não pode ser exaurida neste voto, 

considerando que o direito de compensar se submete à legislação vigente à 

época do encontro de contas, conforme resolveu o Superior Tribunal de 

Justiça (STJ), no julgamento do REsp 1164452/MG, submetido ao regime 

dos recursos repetitivos: [A] lei que regula a compensação tributária é a 

vigente à data do encontro de contas entre os recíprocos débito e crédito da 

Fazenda e do contribuinte. (STJ, Primeira Seção, REsp 1164452/MG, rel. 

Teori Albino Zavascki, j. 25ago.2010).

O direito de compensar se tornará eficaz a partir do trânsito em julgado 

desta decisão (art. 170-A do CTN), aplicando-se na atualização dos valores 

a compensar a variação da taxa SELIC, nos termos do § 4º do art. 39 da L 

9.250/1995, índice que já engloba juros e correção monetária. Incidirá a 

atualização até a compensação. A hipótese de compensar o indébito antes 

do trânsito em julgado contraria previsão legal expressa no art 170-A do 

CTN e no art. 74 da L 9.430/1996, além de precedentes deste TRF4 (TRF4, 

Primeira Turma, 5012578-59.2018.4.04.7200, rel. Roger Raupp Rios, 

11dez.2019; TRF4, Segunda Turma, 5013863-84.2018.4.04.7201, rel. Maria 

de Fátima Freitas Labarrère, 11dez.2019).

A compensação observará as deliberações deste voto.

SUCUMBÊNCIA 

A União é isenta do pagamento de custas processuais na Justiça Federal, 

por força do inc. I do art. 4º da L 9.289/1996, impondo-se-lhe, porém, o 

reembolso do que a esse título foi adiantado pela parte adversa (parágrafo 

único do art. 4º da L 9.289/1996).

Sem condenação em honorários de advogado (art. 25 da L 12.016/2009).?

CONCLUSÃO 

Deve ser reformada em parte a sentença para afastar a autorização de 
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Superior Tribunal de Justiça

restituição do indébito.

Mantida a concessão da segurança, resta prejudicado o pedido de atribuição 

de efeito suspensivo à apelação, até porque a L 12.016/2009 delibera 

objetivamente sobre os efeitos da sentença concessiva do mandado de 

segurança.

Dispositivo. 

Pelo exposto, voto por conhecer em parte da apelação da União e, na parte 

conhecida, dar-lhe parcial provimento, e dar parcial provimento à remessa 

necessária" (fls. 212/216e).

Opostos Embargos Declaratórios, pela FAZENDA NACIONAL, foram eles 

rejeitados (fls. 245/246e).

Daí a interposição do Recurso Especial, pela FAZENDA NACIONAL (fls. 

282/301e).

Sem razão, entretanto.

Da leitura dos excertos transcritos, verifica-se que o acórdão recorrido não 

incorreu em omissão, como ora alega a parte recorrente, uma vez que o voto condutor do 

julgado apreciou as questões necessárias à solução da lide, dando-lhes, contudo, 

solução jurídica diversa da pretendida pelo agravante. Com efeito, o acórdão recorrido 

interpretou o julgado do STF, no RE 574.506/PR, sob o regime da repercussão geral, dele 

extraindo a exegese de que o ICMS a ser excluído da base de cálculo do PIS e da 

COFINS é aquele destacado nas notas fiscais, concluindo, assim, que o acórdão 

recorrido não desbordara da tese jurídica firmada pela Suprema Corte.

Assim, o acórdão de 2º Grau conta com motivação suficiente e não deixou 

de se manifestar sobre a matéria cujo conhecimento lhe competia, permitindo, por 

conseguinte, a exata compreensão e resolução da controvérsia, não havendo falar em 

descumprimento ao art. 1.022 do CPC/2015.

Nesse contexto, "a solução integral da controvérsia, com fundamento 

suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015" (STJ, REsp 

1.669.441/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 

30/06/2017).

Vale ressaltar, ainda, que não se pode confundir decisão contrária ao 

interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação 

jurisdicional. Nesse sentido: STJ, REsp 801.101/MG, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/04/2008.

A propósito, ainda:

"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 

ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 1.022 

DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. REAJUSTE DE BENEFÍCIO 

PREVIDENCIÁRIO. EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/1998 E 41/2003.  

ACÓRDÃO DE ÍNDOLE EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. 

COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. MULTA DO 
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Superior Tribunal de Justiça

ARTIGO 1.021, §4º, DO CPC/2015. EXCLUSÃO. INADMISSIBILIDADE 

OU IMPROCEDÊNCIA DO AGRAVO INTERNO INTERPOSTO NA 

ORIGEM.  NÃO VERIFICAÇÃO. OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO. IMPOSIÇÃO DE MULTA. EXCLUSÃO. PROPÓSITO DE  

 PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 98/STJ. RECURSO ESPECIAL 

PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 

PARCIALMENTE PROVIDO.

1. O acórdão recorrido apreciou fundamentadamente a controvérsia 

dos autos, decidindo, apenas, de forma contrária à pretensão do 

recorrente, não havendo, portanto, omissão ensejadora de oposição 

de embargos de declaração, pelo que, deve ser rejeitada a alegação 

de violação ao artigo 1.022 do CPC/2015.

(...)

6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, 

parcialmente provido" (STJ, REsp 1.672.822/SC, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 30/06/2017).

"PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015 NÃO 

CONFIGURADA. REAJUSTE DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 

EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/1998 E 41/2003. ACÓRDÃO 

RECORRIDO QUE DECIDE COM FUNDAMENTO EXCLUSIVAMENTE 

CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. EMBARGOS 

PROTELATÓRIOS. VIOLAÇÃO AO ART. 1.026, § 2º, DO CPC/2015. 

MULTA AFASTADA.

1. Inicialmente, quanto à alegação de violação ao artigo 1.022 do 

CPC/2015, cumpre asseverar que o acórdão recorrido manifestou-se 

de maneira clara e fundamentada a respeito das questões relevantes 

para a solução da controvérsia. A tutela jurisdicional foi prestada de 

forma eficaz, não havendo razão para a anulação do acórdão 

proferido em Embargos de Declaração apenas pelo fato de a Corte ter 

decidido de forma contrária à pretensão do recorrente.

2. Quanto à questão de fundo, isto é, a revisão do benefício previdenciário 

observando os valores dos tetos estabelecidos nas Emendas 

Constitucionais 20/1998 e 41/2003, o recurso não merece que dela se 

conheça. Com efeito, verifica-se que o acórdão recorrido negou provimento 

à apelação com fundamento em precedentes do Supremo Tribunal Federal. 

Dessa forma, dada a natureza estritamente constitucional do decidido pelo 

Tribunal de origem, refoge à competência desta Corte Superior de Justiça a 

análise da questão, sob pena de usurpação da competência do Supremo 

Tribunal Federal.

3. A irresignação merece acolhida em relação à alegada ofensa ao art. 

1.026, § 2º, do CPC/2015 nos termos da Súmula 98 do STJ, in verbis: 

'Embargos de declaração manifestados com notório propósito de 

prequestionamento não têm caráter protelatório'. No caso dos autos, os 

Embargos de Declaração ofertados na origem tiverem tal propósito, de 
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maneira que deve ser excluída a multa fixada com base no supracitado 

dispositivo legal.

4. Recurso Especial parcialmente provido" (STJ, REsp 1.669.867/SC, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 30/06/2017).

Portanto, ao contrário do que pretende fazer crer a parte agravante, não há 

que se falar em negativa de prestação jurisdicional.

A propósito do alegado fato superveniente, consistente na modulação, pelo 

Supremo Tribunal Federal, da tese firmada no RE 574.706/PR, esta Segunda Turma, nos 

EDcl no AgInt no AREsp 1.821.102/SC, assentou a impossibilidade de conhecimento da 

questão, ao fundamento de que i) em sede extraordinária, o art. 493 do CPC/2015 admite 

o exame de fato superveniente apenas nas hipóteses em que, ultrapassada a barreira do 

conhecimento do recurso especial, este Tribunal for julgar a causa; ii) para o 

reconhecimento de fato superveniente, é necessário, além do conhecimento do recurso, 

que haja relação entre o objeto recursal e aludido fato superveniente, o que não se dá na 

espécie; e iii) a matéria constitucional está preclusa, em virtude da negativa de 

seguimento ao Recurso Extraordinário interposto na origem.

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 1.847.168 / RS
Número Registro: 2021/0056840-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50083881920194047200

Sessão Virtual de 24/10/2023 a 30/10/2023

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : MARTINENGO PARABRISAS NAUTICOS LTDA - EMPRESA DE PEQUENO PORTE
ADVOGADOS : RIHAN SALLES DOS SANTOS - RS085858

VINICIUS SECCO FOGACA - RS076474

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ICMS/ IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE 
MERCADORIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : MARTINENGO PARABRISAS NAUTICOS LTDA - EMPRESA DE PEQUENO PORTE
ADVOGADOS : RIHAN SALLES DOS SANTOS - RS085858

VINICIUS SECCO FOGACA - RS076474

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 24/10/2023 a 30/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram
com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 31 de outubro de 2023
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